Propriedade rural - Reserva legal - Divida -
Averbacao - Registro de imdveis - Transmisséo -
Exigéncia - Legalidade

Ementa: Constitucional. Administrativo. Registro de imé-
veis rurais. DUvida. Averbacéo da reserva legal. Cober-
tura vegetal origindria.

- A exigéncia da averbacéo da reserva legal como
condic@o para o registro de imével rural se revela legiti-
ma, mesmo quando inexistente a cobertura vegetal origi-
ndria. Assim, improcede a divida suscitada no sentido
do afastamento da exigéncia de averbacdo da reserva
legal no caso de transmissdo de iméveis causa mortis.
Dar provimento ao apelo.

APELACAO CIVEL N° 1.0144.07.020375-3/001 - Co-
marca de Carmo do Rio Claro - Apelante: Ministério
Pdblico do Estado de Minas Gerais - Apelado: Oficial do
Cartério de Registro de Iméveis de Carmo do Rio Claro,
Cooxupé - Cooperativa Regional de Cafeicultores de
Guaxupé Ltda. - Relator: DES. CLAUDIO COSTA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, EM REJEITAR
PRELIMINAR A UNANIMIDADE, DAR PROVIMENTO,
VENCIDO O REVISOR.
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Belo Horizonte, 7 de agosto de 2008. - Cldudio
Costa - Relator.

Notas taquigrdficas

Proferiu sustentacdo oral, pelo apelado, o Dr.

Felipe Candido.

DES. CLAUDIO COSTA - Como relatado, trata-se
de apelagéo interposta pelo Ministério Piblico do Estado
de Minas Gerais em face da sentenga de f. 75/79, profe-
rida nos autos da duvida suscitada pelo ilustre Oficial do
Registro de Iméveis de Carmo do Rio Claro, que, aco-
lhendo-a, orientou o titular daquela serventia que so-
mentfe exija no ato do registro a averbacdo de reserva
legal em imdveis rurais que abriguem drea coberta de flo-
resta, revogando qualquer orientagdo em sentido contrdrio.

Em suas razées de f. 81/104, o apelante sustenta
que a decisdo hostilizada é extra petita, porquanto
inovou na consulta inicial formulada pelo Sr. Oficial do
Registro de Iméveis, em desrespeito a outra decisdo sua,
i@ transitada em julgado. Segue alegando que a senten-
ca recorrida é incerta, por ndo ter explicitado os meios
para o seu cumprimento, dificultando sobremaneira a
averbac@o de reserva legal naquela comarca. Defende
que os registros de escritura de compra e venda de
iméveis rurais estdo condicionados & comprovacéo de
que a reserva legal foi devidamente averbada perante a
serventia competente, nos termos do art. 16 da Lei Fede-
ral n®4.771/65. Diz irrelevante o fato de existir ou néo flo-
resta no imével para fins de exigéncia da averbacéo legal.
Tece consideragdes acerca da fungéo social da proprie-
dade, da responsabilidade ambiental objetiva e do dano
ao meio ambiente. Por tudo pede a cassacéo da sentenca
e, eventualmente, a sua reforma no sentido de manter a
obrigatoriedade da averbacdo da reserva legal como con-
dicdo para o registro de iméveis na comarca.

Contra-razées apresentadas pelo Sr. Oficial do
Registro de Iméveis da Comarca de Carmo do Rio Claro
as f. 110/121, e pela Cooperativa Regional dos Cafei-
cultores em Guaxupé Ltda. &sf. 125/140, ambas defen-
dendo a manutencdo da sentenca.

A Procuradoria-Geral de Justica opina pela cas-
sacdo da sentenca, e, caso seja apreciado o mérito, pelo
provimento do apelo.

Conhego do recurso por presentes os seus pres-
supostos de admissibilidade.

Rejeito a preliminar de nulidade da sentenca por
ndo enfendé-la extra pefita como defende o apelante. E
que a divida suscitada pelo Oficial do Registro de
Iméveis de Carmo do Rio Claro foi, a meu sentir, con-
templada no julgado, muito embora a sentenca tenha
decidido mais do que foi pleiteado.

De fato, tenho para mim que a decisGo recorrida é
ultra e néo extra petita, pois a questdo suscitada, relativa
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a liberacéo do ato da averbacdo da reserva legal para
fins de registro de formais de partilha, estd contida no co-
mando sentencial de exigéncia da averbacdo da reserva
legal para registro de imével rural, em razéo de negécio
juridico entre vivos ou causa mortis.

Assim, néo hd falar em nulidade do decisum, mas,
nesse caso, em decote do que se julgou além do pedido.

Rejeito, igualmente, a preliminar de violacdo da coi-
sa julgada, pois, a rigor do art. 204 da Lei n® 6.015/73, a
sentenca que decide a duvida tem natureza administrati-
va e ndo impede o uso do processo contencioso.

Por fim, inacolho a preliminar de incerteza e impos-
sibilidade de cumprimento da sentenca, por entender
que o Oficial do Registro de Iméveis de Carmo do Rio
Claro, com base nos eventuais titulos levados a registro,
pode perquirir sobre a existéncia de reserva legal aver-
bada no imével.

Quanto ao mérito, estou em que o apelo deve ser
provido.

Ja até pensei de forma diferente, mas agora tenho
firme entendimento de que, em harmonia com a politica
de preservacdo ambiental para o equilibrio ecolégico, a
Constituicaio Federal de 1988 procura conciliar dois direi-
tos igualmente respeitdveis: propriedade e meio ambiente.

Inelutdvel que a reserva legal configura elemento
fundamental para a manutencdo da biodiversidade e da
produtividade dos agroecossistemas.

Disso advém que a Constituicdo Federal vigente
impds uma limitacdo constitucional ao direito de pro-
priedade quanto aos seus elementos materiais e a sua
utilizagcdo econdmica. Integrou a Constituicdo a pro-
priedade privada ao meio ambiente, que é bem de uso
comum do povo. E nesse aspecto a Constituicdo Federal
de 1988 inovou no trato da matéria ambiental, cuidada
como verdadeira projecédo do direito fundamental & vida
e & sua boa qualidade, com necessdria e inevitavel
repercussdo em outros direitos constitucionais, especial-
mente o de propriedade na forma de exigir-lhe uma
especifica forma de uso e fins.

Nesse contexto, estou em que o Cédigo Florestal
(Lei n° 4.771/65) foi recepcionado pela Constituicdo
Federal de 1988. E nesse diapasdo é dever do proprie-
tario respeitar o percentual da vegetacdo existente em
sua drea para atendimento dos principios constitucionais
da defesa do meio ambiente e da ordem econémica.

Com efeito, a reserva legal decorre de normas que
limitam o direito de propriedade, impondo o Cédigo Flo-
restal sua averbacdo & margem do titulo de dominio do
imével ao estabelecer que, em caso de transferéncia,
alienacéo, etc., a reserva legal é inalterdvel. Ora, para
que se permaneca inalterdvel, necessdrio é a delimitacéo,
a identificacéo, demarcacdo e a preservacdo da mesma.

Tendo em vista que os Cartérios de Registro de
Iméveis procedem e certificam as inscricdes (registros e
averbacdes) existentes nos iméveis, fica atribuida aos



registradores a func@o fiscalizadora da realizacdo da
“Reserva Legal”; j& a lei proibe a modificacdo da reser-
va em caso de transmisséo da fitularidade do bem.

Dessa feita, a titularidade do dominio, por si sé, é
suficiente para fazer com que os proprietérios rurais
cumpram com sua obrigacdo legal de averbacdo da
respectiva drea.

A obrigacdo dos registradores é de néo efetuar
transferéncia do dominio, a qualquer titulo, sem o
cumprimento da prévia exigéncia da legislacao.

A esta altura, impende considerar que |G houve
quem argumentasse que a discussGo em torno da reser-
va legal se aplicaria tdo-sé as dreas de florestas, pois, se
confrontada & realidade fética presente (contem-
poréinea), ndo encontraria suporte na inexisténcia de-
tectdvel - e cada vez maior - de florestas neste pafs.

De sua parte, entretanto, o legislador ndo quer ver
restaurado todo esse complexo de florestas, mas pre-
tende que, por preservacéo e/ou restituicdo (restaura-
¢&o), ao menos 20% (vinte por cento) ou 50% (cingien-
ta por cento) seja mantido sob guarda do particular
(afora as reservas ecolégicas, parques e outros).

Nao nos calha, assim, que o sentido da lei tenha
sido voltado sé para as vegetacdes (por florestas ou ou-
tras) apenas existentes agora, mas procura o restauro
(parte do passado com vista ao futuro), inspirada pelo
principio do direito & qualidade de vida.

O obijetivo da legislacdo como um todo, ao preten-
der dar protecéo &s florestas e vegetacdo nativa que de
maneira diversa se manifeste no meio ambiente, envolve
o restauro delas, recompondo o que j& houve e foi des-
truido pela acdo inconseqiente do homem. Se assim
néo fosse, muitos passariom a desmatar e devastar suas
dreas para ndo se submeterem ao comando legal. Estd
insita, pois, a recuperacdo como elemento viabilizador
do resgate do desenvolvimento ambiental sustentdvel.

A funcéo da lei ordinéria vem apenas regulamentar
e dar efetividade & consagragéo constitucional dos prin-
cipios ecolégicos, tudo incidindo no conceito de meio
ambiente ecologicamente equilibrado. E, para garantia e
real efetividade do comando, impés sua averbagdo &
margem do respectivo registro daqueles iméveis rurais.

Por tudo, entdo, estou em que a divida suscitada
pelo Sr. Oficial do Registro de Iméveis da Comarca de
Carmo do Rio Claro ndo procede, devendo ser mantida a
orientacdo anterior no sentido da exigéncia da averbacéo
da reserva legal em todos os atos de transmissGo de
iméveis rurais, na forma do art. 16 do Cédigo Florestal.

Pelo exposto, dou provimento ao apelo, reforman-
do a sentenca.

Custas, ex lege.

DES. DORIVAL GUIMARAES PEREIRA - Tratam os
presentes autos de suscitagGo de divida ofertada pelo
Oficial do Cartério de Registro de Iméveis da Comarca

de Carmo do Rio Claro acerca da questdo referente &
averbacdo de reserva legal, prevista no art. 16 do Cédi-
go Florestal, tendo o digno Magistrado de origem a aco-
lhido, orientando o suscitante a somente exigir “no ato
do registro a averbacdo de reserva legal em iméveis
rurais que abriguem drea coberta de floresta” (litteris, f.
79-1)), pleiteando o Ministério Piblico do Estado de
Minas Gerais a sua reforma.

Conheco do recurso, por atendidos os pressupos-
tos que regem sua admissibilidade.

Também rejeito as prefaciais argiidas pelo Parquet.

Circa meritum causae, saliento que a matéria trata-
da neste feito j& se encontra sedimentada pela jurispru-
déncia deste colendo Tribunal de Justica, no sentido de
ser inconstitucional a exigéncia constante do Provimento
n® 50/2000, da eg. Corregedoria-Geral de Justica deste
Sodalicio, tanto é que foi editado o Aviso n°
030/GACOR/2003, pelo entdo Corregedor Des. Isalino
Lisboa, no uso de suas atribuicdes, nos seguintes termos:

Considerando o acérddo resultante do Mandado de
Seguranga n® 279.477-4/000, julgado pela egrégia Corte
Superior do Tribunal, publicado no Didrio do Judicidrio -
Minas Gerais, de 12 de agosto de 2003, avisa aos MM.
Juizes de Direito e Oficiais de Registro de Iméveis das comar-
cas do Estado de Minas Gerais e demais interessados que
estdo suspensos todos os efeitos do Provimento n° 050, de
07.11.00, e do Provimento n° 092, de 19.03.03, desta Cor-
regedoria, que tratam da ‘Reserva Legal’.

De fato, a Corte Superior deste eg. Tribunal de
Justica, no julgamento do Mandado de Seguranca n°
1.0000.00.279477-4/000, da Relatoria do Des.
Anténio Hélio Silva, ocorrido em 25.06.2003, DJ de
12.08.2003, determinou que:

Com efeito, o condicionamento dos atos notariais & prévia
averbagdo da reserva legal extrapola o disposto no art. 16
do Cédigo Florestal - Lei 4.771/95 - além de restringir e ferir
o direito constitucional de propriedade do art. 5°, inciso XXII,
da Constituicdo Federal. O § 2° do art. 16 do Cédigo
Florestal ndo impde o momento da averbacéo da reserva
legal - portanto ndo hé& imposicéo de que a averbacdo deve
ser prévia - e muito menos condiciona a prdtica dos atos
notariais a tal averbacéo.

Assim, tem-se que a lei ndo autoriza a abstencdo de qual-
quer ato notarial ao pretexto da falta de averbagdo da reser-
va legal. Trata tal averbacéo de ato administrativo
autébnomo, com procedimento préprio e sem cardter auto-
executdrio, ndo podendo ser entendida a sua auséncia como
ensejadora de qualquer tipo de coercdo em relacdo & préti-
ca de outros atos notariais.

Oportuno dizer que o mencionado art. 16 do Cédigo
Florestal, caput, disciplina a exploracdo de florestas de
dominio privado. Tal exploragdo se sujeita as restrices
impostas no restante do artigo. Contudo, é sabido que os
incisos e parégrafos de determinado artigo de lei devem ser
interpretados sempre tendo-se como limite o disposto no seu
caput. Portanto, o bem juridico tutelado no caso é a preser-
vacgdo de florestas.

Ora, o argumento de que toda propriedade rural necessari-
amente tem drea de floresta ndo se constitui numa realidade.
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A norma juridica deve ser genérica e abstrata, contudo é
necessdrio que sua generalizacGo e abstracdo encontre
suporte no mundo real. Se uma norma juridica trata de
forma igual situacées diferentes, fere direito constitucional.
Portanto, a reserva legal ndo deve atingir toda e qualquer
propriedade rural, mas apenas aquelas que contém drea de
florestas, caracteristica essencialmente técnica a ser apurada
pelos 6rgdos competentes previstos em lei.

Assim, por néo existir ‘floresta’ - da qual trata o art. 16 do
Cédigo Florestal - na maioria das propriedades de nosso
Estado, ndo hé& como fazer uma restricio & propriedade de
maneira genérica, como vem sendo interpretado o
Provimento n°® 50/2000, sendo que tal restricGo somente
pode haver quando existir floresta no imével rural, o que néo
é o caso dos autos. Como o referido artigo trata de explo-
ragdo de floresta, somente quando houver a exploragdo é
que haverd a obrigacéo de se averbar a reserva legal.

De lembrar que a exploracéo de floresta estd regulamenta-
da em lei e 0 seu ndo-cumprimento implica sangdes admin-
istrativas e até penais.

Entretanto, ndo é o caso dos autos, em que se prefende a
generalizagéo do instituto da reserva legal para qualquer
propriedade.

Dessa forma, a sentenca hostilizada deve ser man-
tida em sua integralidade, pois analisou os fatos e apli-
cou o direito de forma correta, nos termos da jurispru-
déncia dominante deste eg. Tribunal de Justica.

Ressalte-se, por derradeiro, que o entendimento es-
posado neste voto j& foi por mim sustentado quando do jul-
gamento da Apelagdo Civel n® 1.0111.03.900264-2/001,
oriunda da Comarca de Campina Verde, ocorrido em
05.02.2004, de minha relatoria, & unanimidade, cujo res-
pectivo acérdéo resultou na lavratura da seguinte ementa:

Constitucional e administrativo - Mandado de seguranca -
Averbacéo de registro de iméveis - Reserva legal -
Impossibilidade - Manuteng@o integral da sentenga - Inteli-
géncia do art. 5°, XXll, da Constituicho Federal, Lei
6.015/73, Provimento 092/03 da eg. Corregedoria de
Justica de Minas Gerais e Aviso 030/GACOR/2003. - O
condicionamento dos atos notariais & prévia averbacdo da
reserva legal extrapola a Constituicdo Federal, na medida
em que fere o direito de propriedade.

Pelo exposto, rejeito as preliminares e nego provi-
mento & apelacdo interposta.
Custas recursais, ex lege.

DES.® MARIA ELZA - Senhor Presidente. Acompanho
o eminente Des. Relator, embora, anteriormente, tenha
votado num processo em sentido contrdrio, mas, reexa-
minando melhor a matéria, que, penso, é até de ordem
publica, direito ambiental, reposicionei-me e estou dando
provimento, acompanhando o eminente Relator.

Somula - REJEITARAM PRELIMINAR A UNANIMI-
DADE, DERAM PROVIMENTO, VENCIDO O REVISOR.
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